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Protesso: 202300006009910

CoN\'ÊNIO \' 070/202J, quc cntrc si

celehrarn. o IISTAIX) DFl. GíJlÁS. por Íreril

da SECRET^RI.{ D}l IiSTADO I),t

EDIICAÇÃO c o M[rNICipto D[, t.-t.ORES

DE GOl.{S - CO, na lonrra ,rh.rir,,:

O ESTADO DE GOIÁS, por intenncdio da SECRETARIA DE f,STÂDo

D^ EDI.ICAÇÀO. conr sede enr Goiània. Capiral do Estatlo <ie Goiás, siruada à Qurntr

Avenida. Qd. 71. n'212, Setor Leste Vila Nova, ( [:P: ,14.643-010 inscrita no C'NPJ:MF sob o

n" 0l .409.70510001-20. represenraria por sua tinrlar. APÂRECID^ DE FÁTlNlA (;AVIOI.I

S0^RES PEREIRA, brasileira, casada, inscrila no CPF sob o n" 329.607. 192-04 e ponatlora

do RG 368.625, cxpcdida pela SSP/RO. rcsidcnte c domiciliade nesta Ciapital^ tloravanrc

dcnominado CONCIT-DENTE, e c. MUNICiPIO DE rLORES DE GOIÁS - (iO, pcisoa

jurídica rle dircito público intcmo, inscrito no CNPJ sob o n" 01.740.497i0A01-41. conr sedc

na Pret'eitura Municipal, situada na Praça da Matriz. n'44, Ccntro. Florcs de Goiás,GO. C l-P:

73.tt90-000, Íepresentado por seu titular. ÂLTR^N LOPES 
^VEL^R 

NERY, lrrasileirt,.

inscrito no CPF n'013,754.01 l-65. R(; n" 4ql0l59 tl6PC GO. residente e donriciliado na Rua

06. sin'', Qd. 15. Lt.01, Flores de GorásiGO, CEP: 7l.lt9í)-0()0. doravantc dcnonrinado

CONVENIINTE. oos tennos da Lei Federal n" t1.666, de 2 I tle junho de lgg3. e suas alleraq(')cs.

Lci Ílstadual n" 17.928, dc 27 dc dczcmbro dc 2012. Lci cstadual n'' 21.527. dc 26 ilc ju)ho tic

2022 (LDO) e Lci estadual n" 21.760. de 29 tie dczcmbro de 2022 (L.OA). resolvcrn. dc nrúlurr

acordo, celebrar o presente CONVFNIO. mcdiante cs cláusulas e condiçries seguintcs:

(-LÁI-1ST]L,\ PRIIVTEIRA , D0 OB.IETo

O presente Convênio tem por objeto a destinaçào de RS 350.000.00 (t

I

,/e!11()s e

cinqucnta rnil rcais) ao culvcncntc. para gastos corn a ctlucação. dc ircordo cotn o scnlo tlí)

Plano dc Trabalho quc ô pirrtc intcgrantc dcslc a.iustc

Sccrctaria dc [:Jtadcr da [,ducação

Quinla Avcnida. Qd.7l,2l2 Setü LcstcVilaNova (:b.P 14.64.\-(ll{)
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Ert.do dà
Edu4âsá§

ct-ÁL,st,L^ sE(;t'\D^ - D,\s ){ET^s

As ntetas especificadas conr os respcctivos vaklres. c()ltstantes tlo plano tlc

Trabalho. poderão solier adequações no decorer da execução do convênio. desde que nào se

altere o ubjeto preconizatlo na Cláusula Pnmeira desle instrumenlo e que sejanr previarrrcrrte

aprovadas pcla Conccdentc.

Parágrafo Primeiro: As açôes cotnplementares nccessánas, quanrlo niio

constanlcs do prcscnte Conr,ênio, imprcscindiveis para a parcr-ria instituciolal scri'io ohjct(1 {lc

Termos Aditivos que dcvcrào ser cstabclecidos visando à sua operacionalizaçào.

Parágrafo Segundo: Quanto às mctas estabelecidas, caberá à ('orrcedcntc.

orientar, supervisionar, aconrpanhar e aprovar previanrente a regular utilização dos rccLlrsos

dcstc convênio.

CÍ.^USl.rL^ l ERCIr,íR^ - l),\S OBRI(;^Ç ÕES

I - ConstiÍuêm obrigat'ires do ( ()NVE\ENTII - \ll.'\lCÍPl():

I ) Cumprir fielmente o objeto pactuado;

2) Adotâr os procedimentos licitatórios. scndo vedado liacionar o objcto quando

da aquisiçào de bens e/ou contrataçâo de serviços reÍ'erentes às ações dcste convênio. nos fernros

da Lei federal n'8.ó66. dc 1993, ou da l-ei lbderal n" 14.133. de 2021. rcssalvanclo-sc l
proibiçâo da aplicaÇào concomitante de amhos os dipkrmas lcgais:

3) Prestar contas no tempo determinado, enr atençâo à norma do art. 72, § 1". da

Lei Esradual n" 11.9282012:.

4) Facilitar os meios para que a f'oncedente e/ou credenciados por ela, exerçatrt.

â qualquer tempo. a fiscalizaçào quanto aos aspecÍos técnicos, financeiros e administrâtivos do

prcscr.rtc convênio, scrn prcjuizo da ação Íiscalizadora dos dcnrais órgàos dc controlc;

5 ) Man{cr os documcntos cornprobatórios das dcspcsas rcalizadas. obj

Convônio. arquivados cm boa ordcm, no prôprio local cnt quc foram contabilizados, p

dc dcz anos, coítado da aprovaçào da pÍestáçâo de contas do Gcstor do (rrgào:

Sccrctaria de l:statlo da [--ducação
(.)uinta Àrcnida,Qd. 71,II2 Sct(n l.este Vila hova ( EP74.64.1-0lr)
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Ertado a.
!aucàção

6) Apor nas faturas, notas fiscais e quaisquer outros docunrentos dc despcsa,

obriga«rriamente enritidos em nome do convenente, o carimbo itlentitlcador com o trtulo,

nümero e ano do Convênio;

7) Atcndcr. no que couber, às exigências contidas nos ans. 55 a 7ó da l_cr

estadual n' I i' .92í\. de 2012:

8) Arcar com totlos os encargos que porventura venham a incidir quando da

exccuçào deste convônio, tais como: obrigaçôes civrs. Ílscais, trahalhtstas ou quaisquer trutros;

9) Abrir conta especíÍlca para o conr,ênio ( Conta-Convên io). nâo senrlo

pclmitida a utilização de conta bancárra abcrta c/ou utilizada antcriortncntc. inclusivc para

outros convênios de mesnra natureza. Os recursos deverào ser manlidos nesta conla especíticir

e sornente podcrão ser utilizados para o pagamento de despcsas constantes do Irlano de'l rabalho

ou para a apJicaçâo no mercado tinanoeircr conforme prcvisto no Convêrio. scndo neccssário a

cc»lprovação dc saldo inicial da conta zcrada;

l0) Aplicar os recursos rccebidos do convônio. enquânto nào ulilizados. r:nr

cadcrnctas dc poupança dc instituiçâo tinanccira oflcial. sc a prcvisào dc scu uso tirr igual ou

supcrior a um mês. ou cm fundo de aplicação financcira de curto prazo ou opcração tle mcrcarlo

aberto lastreada em titulos da divida pública. quando a utllizâçào dos mesmos verificar-se em

prazos menores que um mês. As reccitas llnancciras autcridas serão obrigiitoriamcnfc

computadas a credito do convênio c aplicadâs. exclusivamente. no obleto de sua llnalidader

ll) Comprovar o cumprimcnlo da contrapartida pactuada que devcra set

depositada na conta bancária espccíÍica do convênio. de acordo com os prazos estahclccidos no

cronograma de desemholso estabeiecido no plano de trabalho:

l2) Realizar os pagamentos das despesas do Convênio nrediarrte cheqrre

nominativo. ordenr bancária, transferência eletrônica ou outra modalrdade de saquc autorilado

pelo Banco Central do Brasil. na qual a destinaçào e o credor Íinal fiquem identrÍlcados no

documcnto: t.

1,1) Manlcr c morimcntal os rccursos na conta bancária cspccífica clo conr'ini

conr cornprovaçào de saldo inicial zcrado:

l4) Aprcsentar. na prcstaçào de contas. â docunicnlação neccssária cnt ordc

cronologica. dc acordo conl as mclas prcr islas;

I 5 ) Infonnar, indcpcndentc dc solicitaçào. o ândameDto do convônio:

SecÍetâria dr I:stado da I:ducaçào

Quintâ ,Avenidâ. Qd 71,212 Sct(n l-cstcVrlaNovâ (F-P74641-{)10
r

I



Ertêdo d.
Éduceção

l6) lndicar um Gestor. cujâ responsabilidadc será o de prestar ini'omrações sobrc

o andamento do convênio c encaminhar as demandas ao concedente:

l7) Indrcar urn rcsponsávcl tecnico habilirado, quando a nâtureza do conr ênto

assint o cxigir, podeodo estc acumular as funçõcs dc gestor do conr. üniol

l8) Restituir à Concedente. obrigatoriamente. o saldo de recursos nào ulilizados

dutante a vigência do convênio, bem como seus rendimentos, devendo o salclo ser recolhido,

ao Tesouro Estadual, por meio de Documento de Arrecadaçà0 de Rcceita Estaduai DARÊ a

ser cmitido no sitio i!,1, r\, .,r 1:,, ., ,:,.1,i.... i)t)1 6bscrvando-sc a proporcionalitladc llos

rccursos tÍansferidos pclo Estado com os rccursos da contrapar-tida transt'cridos pclo

Convenente, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusâo do objeto tlo corrvênio.

sob pcna da inrediata instauraçào de tomada de cortas cspecial do rcsponsável, tlcvendo o

comprovante de devolução ser encaminhado para o e-ntail contabilidade(g seduc.go.gov.br.

mencionando-se o n" do convênio e que se trata de de! oluçào de saldo remanescente. sendo que

cstc procedimcnto dcvcrá ser cÍ'etuado quando da conclusão do convênio, quando nào i'or

executado o objeto ou quando não [or apresentada dcvidamerrte a prestaçào dc conlas.

l9) Comunicar a celcbraçào do convênio à Cânrara de Vercadorcs, tlivulgandtl

nas rrídias locais para que a comunidade beneficiada seja atendida pelo C'onvênio;

20) Identiticar, scmprc quc possivel, o ob.jcto do conr'ênio conto resultante da

aplicaçào de recursos do govemo estadual:

2l) Exccutar o objeto dentro da vrgência deste Convênio. conÍitnne proposto no

Plano dc Trabalho aprescntado. que scrá parte intcgrante do Cortvônio indepcndentcmcntc clc

transcriçào;

22) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgâos ou das entidades públicas

concedentes e dos dc conrole intenlo (] externo esladual aos proccssos. documcntos.

intbrmações, instalaçôes e sistemas refeÍentes ao presente itrstrumento,

II - Constitucm obrigações da (lON(lEDENI'U - Sl-DtrC:

l) Acornpanhar c avaliar dc ft:nna global c lccnica os proielos a §c

dcscnvolvidos c cxeculados cm dccorrôncia destc- Cotrvêtrio;

2) Dcsignar. um repÍcscntantc cotllo gestor guc acLtnrpanharâ e Íiscalizará a

execuçào dcste convênio e dos rccursos repassados:

Sccr(tar ia de [rstado dd IiducaÇào

Quinta Âvenida- Qtl. 71.212 Setor Leste Vila Nova CEP 74.641-010
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Ert.do dê
Êduc.çàe

3) Apreciar as prestações de contas parciais ou totais apresentados pclo

Convenente. podendo deixar de aprcvá-las sempre que vcriÍicâr a ucorrência de algunr tkrs

seguiDtes eventos:

3.1) lncxccuçào total ou parcial do objcto pactuâdo;

3.2) Desvio de finalidade na aplic:rçào dr.rs recursos transt'eridos;

3.-1) Nào utilização, total ou parcial. no obieto do ajuste. dos saldos financeiros.

inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicaçr-rcs financeiras realizadas, quando nào

recolhitlos na forma prevista neste instrumento.

3.4) Ausôncia de docurncntos cxigidos na pÍcstâçâo de contas quc compronlcta

o julgamento da boa e regular aplicaçào dos recursos.

4) (iarantir o cumprimento do disposto nos arts. .55 a 7ír da Lei estadLral n"

11 .92Í1, de 2A12:

5) Efetuar o repasse dos recursos financciros ao Convencntci

6) Prorrogar *DE OfitlO" a vigôncia do conrónro, quando houver atraso na

liberação dos recursos, lirnitada a pronogação ao exato periodo do atraso vcriÍicado;

7) Publicar o resumo do instrumcnto c scus aditivos na in)prcnsa oficral do

Estado. em cumpÍimento do artigo 61, parágraÍi) único da Lei 8.6661199-1.

CLATJSI.]L,\ QU.\RT^ _ DO (;ESTOR

O GESTOR «lo prcscnte ajuste se*i dcsignado por mcio dc Portaria a sçr

claborada pclo CONClllDIiNTll.

Parágrafo Unicoi Constitucm obrigaçercs do GESTOR, nos lermos do arl. 5l

da Lei n" 17.92812012, sem prejuízo daquelas elencadas no artigo 52 do tnesmo diplonra legal:

l) Solicitar da CIONVINENT!. quantlo iulgar necessário, esclarecimentt's

informaçôres. relatórios e laudos técnicos completnentares, além daqueles ordinariamett

prcslados no cumprimcnto das obrigaçtics dcÍinidas na Cláusula Terccira dcstc instrumcnto:

2) Adotar providôncias ncccssárias ao ficl cumprimcnto do aiustc;

3) Encaminhar cm tcmpo hábil, a seus supcriores, as decisôcs c providências quc

ultrapassarcm a sua competênciai

4) Acompanhar c fiscalizar os rccursos rcpassados no qu€ tangc ao

gercnciarncnto financeiro c fiscal'izaçào dc sua exccuçâo. cxaminar as prcstaçÔes de contas

Sccrcraria dc []stado da IÍlu(ação
QuintaÀvcnida.Qd. 71.212 SetorLcstcVilaNova (:EP74.641-010
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Eatâdo da
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parciais e final. cxamc da documentação apresentada c, por meio dc rclatório. atestar sc c cu

nào satisÍàtória a realização rJo objeto do convênio.

C L/t lisul.,\ Qt:tYr \ D,\s vEDÂÇOr.§

F. vedado ao Convenente

l) Utilizar os recursos previstos enr Íinalidades diversas tlas estabelecidas ir<r

Convônlo, ainda quc em caráter de emcrgôncia:

2) Pagar despesas a título de tâxas de atlministraçào ou sintilarcs:

3) Pagar despesas realizadas enr data anterior ou postcrior à Iigência clo

convênio, salvo os pagamentos cujo fato gerador da clespesa tenha ocorrido durante a vigêncra

do irrstrunrento pactuado;

4) Pàgaí dcspesas com taxzls bancárias (tarilàs de movimcntaçào enl conta

corrente, cobrança de extratos- emissão de chequcs, entre ouÍros), nlultas,juros ou correçào

nronetária, inclusive referentes â pagameulos dc obrigações e encargos civis. trabalhistas.

fiscais, tributários. prcvidenciários ou quaisquer outros. scndo quc os cncargos quc pon entura

venham a incidir indevidamente quando da execução do objeto deverào sel creditados pelo

Convenente à conla convônio;

5) Trespassar ou ceder a cxecuçâo do objeto do convênio. cxcelo pâra as

contratações necessáriâs à cxecuçâo do plano de trabâlho e observados os princípic,s da

adminrstração pública:

6) Pagar, a qualqucr titulo, a scrvidor ou cmpregado público, integrantc tle

quadro rie pessoal de órgào ou entidade pública da administração direta ou indireta. por serviço

de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas cnr lcis cspecificas.

cr:nrpativeis com a lei de diretrizes orçamentáÍias vigentei

7) Transt'erir recursos para clubes. organizações ou cntidadcs congêneres, para

llns rccrcativos ou âssistcnciais. dc sen'idorcs ou cmpregados de quaisqttcr naturczas:

ll) Sacar rccursos da conta cspccilica do convênio para paganlcnlo cm cspccic

(dinheiro) dc despesasl

9) Realizar pâgâlxcntos ântecipados a Í'omcccdores dc bcns c scrviços:

l0) Alterar o objeto do convênio de fbrrna a descaracterizá-lo:

Sccrctana dc l:stado da lr«lucaçào

Qurnta 
^\,enida. 

Qd.7l, 212 Sctor [-cstr] Vila Nova CFP 74 641-010



€rtâdô dà
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I I ) Realizar despcsas com priblicidadc. salvo a de caráter educativo. intirnnatir o

ou onenução sooÍal, da qual nào constenr nomes, símbolos ou imagens quc caracleÍizcm

prormoção pessoal e dcsde que prevista no p)ano dc trabalho.

CLÁ USTILA SN,XT'A,. DOS RECt]RSOS E SI,IA DT]STI\A(]Ã(-)

Para et-cito do tlisposto na Cláusula lrrimeira, o valor total dcste Convênio pcrlàr-

sc-á cm R$ 31t-?.596,66 (rrczenros c oitenta e Írôs mil c quinhcntos rcais). dos quais l{S

350,000.(x) (trezentos e cinquenta mil reais) serão repassados pela concedente ao convenentc.

e esse. como contrapartida. participará com RS -13.500.00 (trinta e três mil e quinhentos reais)

conlbrmc Plano dc Trabalho c demais documentos constantcs dos autos.

Parágrafo Primeiro: Os recursos que cobrlrâo este convênio correrào à contâ

da dotaçào indicada na Declaração dc ArJcquaçà«r Orçamcntária e Financcira. c tlcmais

documentos inseridos nos autos.

Parágrafo Segundo - O valor do rcpassc a ser transÍêrido pela conccdcíttc nào

poclerá ser aumentado, salvo -ce ocorrer situação capaz de -iustiÍicá-lo. dcpendendo de

apresentaçào e aprovação previa pela Administração dc pmjcto adicional dctalhado c dc

comprovação da Íiel execução das etapas anteriores c com a devida prestaçào dc contas. alórrr

da observância da proporcionalidade da contrapartida. sendo senlpre formalizado por âditivo.

LÁusuL^ sí)rrM^ - EvENruÀr- ôõiinnÊrcin t)E F 

^-I'() 
REl_E\',.{Nl-Fl

A concedente poderá assumir ou transferir a responsabilidade pela exccuçào rlo

objc«r. quando couhcr. no caso de paralisação ou da ocorrência de tato rclevante. dc modo a

evitar sua descontinuidade. inclusive de alterar o Plano tle Trabalho elr situaçires especiais

Ct-AIIST]I,A ()I AVA - DOS ENCARCOS

\
O Conycnentc e rcsponsâvel pelos cncargos trabalhistas. prer idcnciários. tiscais

e corrrerciais rcsuitantcs da cxecução do convônio.

SccÍetâria d. listado da Fiducaçãr.r

Quirta Aveni(la-Q(l 71. 2I2 - SetorLestc Vila Nova (.F.P 74.643-010
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E*tado da
Eclu€i!áo

cl.AtrstlL^ \oN^ - D^ PRES]'\Ç.iO DE CO\T,\S

E dever do Convcnente comprovar que aplicou corrctarnenlc o recurso no osjs111

de conr'ênio e demonstrar que o realizou conl os recursos repassados e ern obcdiência às nollas
legais aplicáveis à matéria, soh pena de rejeiçào da despesa realizada.

Parágrafo Primeiro: A prcstaçào rle conÍzu dos recursos recebidos dar-sc-ii

atrâves dâ entrcga à Concedente dos docurnentos fiscais originais comprobatóritrs drrs {espcsas

ou cquivalcntcs e íomrulários. dcvidamcntc precnchidos c assinados, dcntro iltr prazo

rcgulanrcntado no tcrmo de conr ónio.

Parágrafo Segundo: A prestaçào de contas dos rccursos recebidos devc ser

t.rrganizada em ordem cronológica de acordo com as nle1as estabelecrdas e acrtnrltanhada clos

scguirrtcs documcntos e ânexos:

l) OÍlcio de encaminhamento:

2) Relatório circunstanciado do cumprimento do objcto;

3) Côpia do plano de trabalho aprovado pelo ordcnador dc dcspcsa:

4) Cópia do termo firnrado. com indicaçâo da data de sua publicaçào;

5) Relatório de execução Íisico-financeira:

6) Demonstrativo da execuçâo da receita e da despesa. evidenciando os recursos

recebidos em transferência, a contrapartida. os rendimentos auferidos na aplrcaçào dos recursos

no mcrcado financciro. quando for o caso, e os saldosl

7) Relação de pâgamentos efetuados conr os recursos da conccdente c tltr

convenente, bem como dos provcnientes da aplicação financeira;

8) ReiaÇão dc bens permancntcs adquiridos com os recursos da conccdent

convenente. trem como dos provenientes tla aplicaçlio tinanceira;

9) Relação de bens de consumo adquiridos com os recursos da concetlente

convcncntc, bcm como dos provcnicntcs da aplicaçào financcira;

l0) Rclaçào de serviços dc terceiros com os recursos da conccdcntc c rlo

convenente. bcm como dos provcnientes dâ aplicaçào financeira:

I l) Extrato da conta bancária cspccifica. do pcriodo do rcccbinrcnto do ÍccttÍso.

denronslrando a conta zerada. e. se Íbr o caso. a conciliaçãr'r bancárra:

Sccrcraíra de lrslado da Educaçào

Qui la Avcni(la. ()d 71.212 Setor l-cstc Vila Nova (-FP 74.641-í)10
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l2) Extratos da conta dc aplicaçâo Íjnanceira. evidenciando todos os

rendimentos auÍàridos no pcríodo e denronstrândo a conta zcrada;

l3) Cópia do tenno de aceitação de finitiva da obra, tcrmos tic mc.rJiçào. planilha

orçamenúria c pro-jetos executivos, quando o objcto visar à realizaçào dc obra ou scrviço tlc

engenharia;

l4) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estatlual:

l-5) Cópia dos ajustes timtados. com os respectivos adirivos c publicaçôes.

quando for o caso;

l6) Rclaçào dc localizaçâo dos bens adquiridos;

I 7) Notas fiscais/faturasl

l8) Relatório fotográfico dos bens adquiridos e obras realizadas:

l9) Relação de trcinados ou capacitados. quando Íbr o caso:

20) Ternro de compromisso por meio do qual o convcncntc tica obrigado a

manter os documentos relacionados ao convônio pclo prazo de I0 (dez) anos, contado da data

cm quc tbi aprovada a prestação de contas.

Parágrafo Terceiro: A preslação de conlas deverá ser cnuegue irnpressa e- para

lins de registnr intemo tia Sccretariâ <-[e Estado rJe Etlucaçào, enr arquivo PDF pesquisárcl.

Parágrafo Quarto: Quando o objeto do convônio visar à realizaçào dc obras ou

serviços de engeúaria, o Convenente deve apresentar ainda os seguintes documenros:

l) Rclação e rncdrçào dos scrviços cxccutadosi

2) Termo dc entrcga,/aceitação da obra tlu sen'iços assinados pcrr um engcnhciro-

l) Laudo têcnico de obras e serviÇos de engenharia.

Parágrafo Quinto: Nos casos dc procedimentos licitarórios, dcvenr scr

apresentadas âs cópias do edital. a ata de realizaçào, despacho adjudicatório e cle homolo-eaçàrr

das licitações realizadas ou do ato formal de dispensa ou inexigibilidade. acorlrpanhad() da

prova dc sua publicidadc c dcmais documcntos co,nprobatórios.

Parágrafo Scxto: Â prcstação dc contas dos rccursos rcpassados dcvt'tii scr

cncaminhada pclo (ionvencntc à Conccdcntc cnr ató J0 (tlinta) dias. conlar do lct'nrino tio

prazo dc exccuçào do ob-1cto prcvisto rro plano de trabalho, oLr dc sua ctrnclusão art!'cipada, o

Secretaria dc hstado da Lducaçàe
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Ert.do dà
Educô(ãô

quc oc:orrcr primeiro. otrservando-sc (rs temros da lcgislação cm r igor, sobrctudo o dispost('l no

art. 7-1. da Lei estadual n" I 7.92t1. de 201 2-

Parágrafo Sétimo: Conslatadas quaisqucr irregularrdadc's no citnvênio. será

fêita diligência pela Concedente e seÍá flxâdo o prazo nráximo de 3() (trinta) dias ao

Convcncnte, a partir da data do reccbimento da notificaçâo, para aprcsentaçio de.justiÍicativas

e alcgaçôes de deÍ'esa ou devolução dos recursos liberados. atualizados.

Parágrafo Oitavo: Quando a prcstaçào dc contas nào tbr cncaminhada no prazo

convencionado. a Concedente fixará o prazo rnáxinro de 30 (trinta) dias ao Convencl]te, a partir

da data do recôbimento da notificaçào. para que scja apresentada a prcstaçào de contas. ou

recolhimento dos recursos. incluídos rendimentos da aplicaçào no mercado tinanceiro.

acrescidos de juros e correção monetária. à cr»rta t1a Concedente.

Parágrafo Nono: Em caso de nào âprcscntação da prestação de contas Íinal. no

pru.o estipulado no convênio, ou a prestaçào de contas nào obtivcr aprovaçào, serào at1otadas

providôncias por parte do ordenador dc dcspesa da unidadc flonccdcntc para a instauração dc

lomada de contas especial para apuração dos tâtos. identiÍicação dos responsáveis e

quantilicação do dano, scndo que cstc procedimgnto scrá adotado nos casos de omissào no

dcver dc prcstar contas, de ocorrência dc dcsÍàlquc ou dcsvio de dinhciro, bens ou valorcs

públicos c de prática de quaiquer ato ilcgal. ilegitirno ou an[ieconômico de que rcsulte dano ao

I:rário.

Parágrafo Décimo: F.nr caso de convêtrio com liberaçào dc mais de duas

parcelas financeiras, a Convenente apresentará a (loncedenlc a prestâçào de contas parcial. qLre

consiste na documentaçâo especiÍicada parâ a prestação de contas trnal. com exceçào do

comprclvante de recolhimento do saldo de recursos. sendo que a prestaçâo de conta: parcill

deve ser apresentada para comprovar a exccução da parcela dc rscurso reccbida, cnr caso tle

rcpâsscs cm três ou mais parcclas. Dcssa ltlnna a prcstação dc contas parciâl rclcrcntc à

primeira parccla ó condição para a libcraçào dâ lcrccira: a prestâção rcfcrctrtc à scgr.rnda. pa

libcração da quartâ c assim sucessivamentc.

Parágrafo Décimo Primeiro: Caso a libcraçâo dos rccursos sc.ia cÍttuarla cnr

ató duas parcclas. a âprescnmçâo da prcstaçâo dc contas tãr-sc-zi rto prazo convcn!'ionadc, tlo

Srcretaria dc Itstâdo da Educaçào
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É3tado d.
Edrcâçào

termo dc convênio, globalizando as parcclas liberadas, poróut, para liberação da sequntla

parccla, a CONVENENTE dcverá encaminhar cópia da rneriição, laudo tla interr"enicnte

âtestando o estado da obra, cópias dos documcntos reíerentcs ao proccdimento licitatórjo. hcnr

comô a comprovação dc comunicação à Cârnara dos Vcreadores.

CLAUSUL
^ 

DEC|\tA - lX) PR.,\;/.t) Dt- \',1(; r( r.,\ I
__,1

O presente Convônio terá vigência de 24 (vinte e qualro) meses, a contar da dâta

da publicação no Diário Oticial do Estado, pcriodo prorrogávcl a cntório das panes. dcsdc tluc

justificada pelo Conv€nentc c autorizada pcla Autoridadc compctcnte desta Pasta. dcvcntlo scr

requerida em até 60 (sessenta) dias antes de scu vcncinrento.

C t..ÁuSULA DECr\r,\ pRIilElR.\ - ».,r iieNír".-c:r,r r ur:siti§-Iii -

Os participes poderào denunciar o presente Convênio. descie que comunicada

por escrito essa intcnçào com 60 (sessenta) riias dc anteccdência.

E facultado aos participcs a rcscisào do instnrmcnto. a qual<1ucr tcnrpo. por alo

devidamente justiÍicado. e a alteraçâo do convênio por nreio de tenno aditivo, nrediante

proposta devidarrente fonrralizada ejustificada. a ser apresenlada à concedente enr. no rríninro

60 (sessenta) dias antes do ténnino de sua vigência ou no prazo nclc estipulado.

CI, USL, LA I) I]}1A SECUND,\ DOS CASOS OMISS0S

Os casos omissos serào objeto de análise e cstudo para soluçâo enr cada

opoúunidade e dc comum acordo entre os participes.

Í: panc intcgranlc do prcscntc tcnno, o Plano dc Trabalho

CI,ATJSTJI,^ DE,CI}IA Qtj^R-r,,\ - r)À I'uBI-ICA(''\{)

Para eÍicácia do presente con\'ônio, a SF.DtJf' pro,'idcnciará a pttblicaç:àc, dc sctt

cxtrato no Diárro Oticial do F.stado rle (ioiás. de confonridadc com os artigos 37 " cuJnrt. tlzr

('onstitrrição Federal e arligo 6 I . parágrafo único, I-ei Federal nu !1.666/93.

§ecÍetaria dc l:stado da gducaÇào
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E.6t3do dô
EduÉa{áo

cl,^trst.[.A DEC|ivl^ QtitNTÂ - Do IioRo

As controvérsias cventualmcnte surgidas quanto à fonnalizaçào, cxc-cuçào ou

encerramento do ajuste. serâo submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmhito da

Cânara de Conciliaçào, Mediaçâo e Arbitragem da Administração Ilstadual (CC\4A). na tbmra

da Lei n'9.307. de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complemenlâr Estadual n' 144, de 24 dc

iutho de 2018.

O l'oro da Comarca de Goiânia c o compctentc parâ dirirnir as questões oriuntlas

deste convônio nào dirimidas pclas vias administrativas.

C LSUI,A I) CIIlIÂ SEXTÂ - D^S DISPOSIÇÕES FINAIS

Aplicam-se ao presente convênio loda a legislaçào e norrnas vigentes sohre â

matéria.

E por estarem acordes firmam os convenentes. perante 02 (duas) testcnrunhas. o

presente ato enr 02 (duas) vi&s de iguâl teor e Íirrma para todos os efeitos iuridicos-

(;^Bl\t.I [- EDUCT^Ç \0 ( lIl

Goiânia. u_

PTof . APÂRECIDÂ DE FÁTI\I^ C,\ SO T]S PEREIR,\
Secretária dc Estado da E

-t

D^ SECRETARIA DF, ESTADO T'À

/2023.
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